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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  PROFESSORA MUNICIPAL.
PEDIDO DE PAGAMENTO DO PISO SALARIAL
PREVISTO  NA  LEI  FEDERAL  Nº  11.738/08.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
AUTORA. APLICAÇÃO DA LEI PELA SUPREMA
CORTE  SOMENTE  A PARTIR  DE  ABRIL  DE
2011.  PLEITO  REFERENTE  A  PERÍODO
PRETÉRITO.  OBSERVÂNCIA
DESNECESSÁRIA  DA  LEI  FEDERAL.
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS SALARIAIS.
ENTENDIMENTO  ADOTADO  PELO  STF  NO
JULGAMENTO  DA  ADI  Nº  4167.
DESPROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO
RECURSO.

1. Considerando que somente a partir de abril de
2011 passou a ser adotado o piso nacional do
magistério  fixado na  Lei  Federal  nº  11.738/08,
imperiosa  a  confirmação  da  sentença,  que
reconheceu  a  improcedência  da  demanda,
porquanto  o  período  pleiteado  é  anterior  à
aplicabilidade da referida legislação, nos termos
do entendimento  firmado pela  Suprema Corte,
por ocasião do julgamento da ADI nº 4167.

2. Aplicação do art. 932, inciso IV, alínea “b”, do
CPC/2015. Desprovimento monocrático.
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VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  GISELDA
SILAV DO NASCIMENTO contra sentença de fls.  106/107,  que julgou
improcedente a Ação de Cobrança ajuizada em desfavor do MUNICÍPIO
DE  MARCAÇÃO,  ora  apelado,  deixando  de  reconhecer  o  direito  da
servidora  ao  pagamento  de  diferenças  salariais  referentes  ao  piso
nacional  do  magistério,  eis  que  o  período  reclamado  é  anterior  à
aplicabilidade da Lei Federal nº 11.738/08. 

Inconformada,  a  autora  apresentou  o  apelo  de  fls.
110/121,  ventilando  cerceamento  de  defesa  por  ausência  de
comprovação quanto à jornada de trabalho da servidora, bem como a
aplicabilidade da Lei Federal desde janeiro de 2009.

Contrarrazões às fls. 125/130.

Eis o relatório.

DECIDO

No  caso,  a  apelante ajuizou  a  presente  demanda
objetivando  a  implantação  do  piso  nacional  do  magistério  em  seu
contracheque,  bem  como  pagamento  dos  valores  retroativos,
correspondentes ao período de janeiro de 2009 a janeiro de 2011.

O Juiz de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos,
sob o fundamento de que o período reclamado é anterior à aplicabilidade
da Lei  Federal  nº  11.738/08,  qual  seja,  dia 27 de abril  de 2011,  data
adotada pela Suprema Corte por ocasião do julgamento da ADI nº 4167.

Reapreciando a matéria, trago à baila o disposto nos §§ 1º
e 3º do art. 2º e o caput do art. 5º, do mencionado normativo federal, vez
que estes são imprescindíveis à compreensão da matéria devolvida a
esta Corte: 

Art. 2º. [...].

§  1º.  O piso  salarial  profissional  nacional  é o  valor
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios  não poderão fixar o vencimento inicial
das Carreiras do magistério público da educação básica,
para  a  jornada  de,  no  máximo,  40  (quarenta)  horas
semanais. […].

§  3º.  Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais
jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao
valor mencionado no caput deste artigo.” [...].
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Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério
público da educação básica será atualizado, anualmente,
no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Também se extrai  do texto  legal  que o montante fixado
como piso  nacional  é  correspondente  ao  vencimento  inicial,  e  não  à
remuneração global.  Sobre o tema, cito  o entendimento adotado pelo
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 4167:

“[...]. É constitucional a norma geral federal que fixou
o piso salarial dos professores do ensino médio com
base no vencimento,  e não na remuneração global.
[…].”  (ADI 4167, Relator(a):  Min.  JOAQUIM BARBOSA,
Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG
23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011).

Em análise aos embargos declaratórios na citada ADIN, a
Suprema  Corte  determinou  que  a  vinculação  do  piso  ao  vencimento
básico somente passou a ser exigida a partir da data do julgamento do
seu mérito do recurso, o que ocorreu em 27 de abril de 2011, in verbis:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO  PARCIAL.
AGRAVO  REGIMENTAL.  EFICÁCIA  DAS  DECISÕES
PROFERIDAS  EM  CONTROLE  CONCENTRADO  DE
CONSTITUCIONALIDADE  QUE  FOREM  OBJETO  DE
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERDA
DE  OBJETO.  PISO  NACIONAL DO  MAGISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO BÁSICA.  1.  A Lei  11.738/2008  passou a
ser  aplicável  a  partir  de  27.04.2011,  data  do
julgamento  de  mérito  desta  ação  direta  de
inconstitucionalidade  e  em  que  declarada  a
constitucionalidade  do  piso  dos  professores  da
educação básica. (...) 5. Com o julgamento dos recursos
de  embargos  de  declaração,  o  agravo  regimental
interposto da parte declaratória  do despacho que abriu
vista dos autos à União e ao Congresso Nacional perdeu
seu  objeto.  Recursos  de  embargos  de  declaração
interpostos pelos Estados do Rio Grande do Sul, Ceará,
Santa  Catarina  e  Mato  Grosso  parcialmente  acolhidos
para (1) correção do erro material constante na ementa,
para que a expressão “ensino médio” seja substituída por
“educação  básica”,  e  que  a  ata  de  julgamento  seja
modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de
inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008, por perda superveniente de
seu  objeto,  e,  na  parte  conhecida,  ela  foi  julgada
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improcedente”, (2)  bem como para estabelecer que a
Lei  11.738/2008  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011. Agravo regimental interposto pelo Estado do
Rio Grande do Sul que se julga prejudicado, por perda
superveniente de seu objeto. (ADI 4167 ED, Relator(a):
Min.  JOAQUIM BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
27/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG
08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013) 

No  caso  dos  autos,  é  imperiosa  a  confirmação  da
sentença de improcedência,  porquanto o período pleiteado (janeiro de
2009 a janeiro de 2011) é anterior à aplicabilidade da referida legislação
(27 de abril de 2011), nos termos do entendimento firmado pela Suprema
Corte, por ocasião do julgamento da ADI nº 4167.

Assim,  é  irrelevante  a  comprovação  da  carga  horária
desempenhada pela servidora,  visto que o indeferimento da demanda
baseia-se em argumento diverso.

Estando  a  sentença  em  conformidade  com  o
entendimento  adotado  pela  Suprema  Corte  em  sede  de  Ação
Declaratória  de  Inconstitucionalidade,  impõe-se  o  desprovimento
monocrático do presente recurso.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO
CÍVEL, mantendo a sentença remetida em todos os seus termos, o que
faço monocraticamente, com espeque no art. 932, inciso IV, alínea “b”,
do CPC/2015, já que a apelação é contrária a acórdão proferido pelo
STF.

P.I.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

Relator 
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